
 
 

 

 

1/40  

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2017 

PROCESSO Nº 03001.101250/2016-10 

O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA–IPEA, 

fundação pública federal, por sua Diretoria de Desenvolvimento Institucional, situado no SBS, 

Quadra 01, Bloco "J", Edifício do BNDES, na Cidade de Brasília–DF, inscrito no CNPJ sob o 

nº 33.892.175/0001-00, torna público que, na data, horário e local abaixo indicados, fará 

realizar licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, que se regerá por este Edital 

e seus Anexos, e pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelas Leis nº 

10.520, de 17 de julho de 2002 e nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos Decretos nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, nº 8.538/2015 e nº 3.555 de 8 de agosto 2000 e demais legislações 

correlatas. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br. 

LOTES E ITENS:                          5 LOTES - 17 ITENS. 

DATA DE ABERTURA:  19/09/2017. 

HORÁRIO:    10 hs. 

 

ANEXOS:  I Termo de Referência 

II Modelo de Proposta de Preços  

III Declaração de inexistência de impedimento para participar 

IV Declaração de inexistência de empregado menor de 18 anos 

conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal 

V Declaração de ME ou EPP 

VI Minuta do Contrato 

 

1. DO OBJETO 

1. O presente Edital tem por objetivo a aquisição de materiais diversos conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas, a serem entregues em Brasília 

– DF, conforme especificações descritas no Anexo I do Termo de Referência. 

2. Valor estimado para o presente objeto é no montante de R$ 33.720,75 (trinta e 

três mil setecentos e vinte reais e setenta e cinco centavos). 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. A realização desse procedimento licitatório é destinada exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade 

com o Decreto nº 8.538/15, ume vez que o valor estimado para a contratação é 

inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

2.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos e que estejam credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF. 

2.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, 

concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou em regime de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras 

que não estejam regularmente estabelecidas no País, nem aqueles que estejam 

com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública. 

2.4. É vedado que familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança no IPEA preste serviços na empresa licitante, conforme 

disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203 de 04/06/2010. 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

3.1 Deverão ser previamente credenciados perante o órgão provedor do sistema 

eletrônico os licitantes interessados em participar deste pregão. 

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, sítio 

www.comprasnet.gov.br (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/05). 

3.3 O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de 

registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao IPEA, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros (§ 5º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/05). 

3.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica (§ 6º, Art. 3º 

do Decreto nº 5.450/05). 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 

encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a 

descrição do objeto ofertado, o preço, condições ofertadas e planilha de preços, 

até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, se encerrará, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

4.2. O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao IPEA, promotor da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

4.4. Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 

instrumento convocatório. 

4.4.1. O licitante, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá assinalar 

no campo apropriado que atende aos requisitos da LC 123, de 4 de 

dezembro de 2006, e do Decreto nº 8.538/2015. 

4.5. A declaração falsa relativamente ao cumprimento dos requisitos de habilitação 

ou a inexecução da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital 

e na Lei. 

4.6. A proposta de preços, com as especificações detalhadas de forma a caracterizar e 

identificar perfeitamente o objeto cotado deverá ser formulada e enviada, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, em formulário próprio, com 

os seguintes dados: 

4.6.1 cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos; 

4.6.2 preço unitário e total dos itens, apresentado de acordo com o Modelo de 

Proposta de Preços – Anexo II deste Edital; 

4.6.3 declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos 

os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Edital, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, 

seguros, frete, embalagens, lucro e outros; 

4.6.4 declaração expressa de que qualquer peça será substituídas, sem ônus 

para o IPEA, caso estejam em desacordo com as especificações e os 

padrões exigidos neste Edital e seus Anexos. 

4.6.5 prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar 

da data de abertura desta licitação. Na falta de tal informação será 

considerado aceito o prazo citado neste subitem; 

4.6.6 Marca; 

4.6.7 Fabricante; 

4.6.8 Descrição detalhada do objeto. 

4.7. Quaisquer tributos, custos, despesas ou encargos de qualquer natureza, diretos ou 

indiretos, que tenham sido omitidos ou incorretamente incluídos nos preços 

contidos na proposta serão considerados como inclusos nos preços propostos, 

não sendo considerados quaisquer pleitos de acréscimos a este ou a outro título, 

devendo os serviços serem executados pelos licitantes sem quaisquer ônus 

adicionais para o IPEA. 

4.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

4.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 

Edital e Anexos, sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis. 

4.10. O envio das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, de 

todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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4.11. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos 

sobre a composição dos preços propostos. 

5. DA ABERTURA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1 A partir do horário previsto neste Edital, a sessão pública na internet será aberta 

por comando do pregoeiro. 

5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes. 

5.5 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os 

licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

6.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.6 Na hipótese de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.7 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 

participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

6.8 A etapa de lances será encerrada por decisão do pregoeiro. 

6.9 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor valor pelo lote. 
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7.2. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade do lance de menor valor do item, bem assim decidir sobre sua 

aceitação. 

7.3. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.5. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao Edital. 

7.6. Nesta hipótese, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 

que seja obtido preço melhor. 

7.7. O licitante vencedor deverá reenviar a proposta de preços, reformulada apenas 

em função dos lances apresentados e da eventual negociação. 

7.8. Da sessão pública do pregão, e imediatamente após o seu encerramento, 

disponibilizar-se-á ata na internet, para acesso livre, da qual constará a 

indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas ao certame licitatório. 

7.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 

Anexos. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, após a fase de 

lances, deverá encaminhar a seguinte documentação: 

8.1.1. Habilitação Jurídica: 

8.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades abertas, acompanhadas de 

documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.1.2. Registro comercial no caso de empresário, conforme exigência 

do inciso II do art. 28 da Lei 8.666/93; 

8.1.1.3. Os documentos de que trata os subitens anteriores, deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

8.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 

autorização, para funcionamento expedido por órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
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8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.1.2.1. Para fins de qualificação o IPEA verificará as certidões e 

declarações que comprovem a regularidade da empresa perante a 

fazenda federal, estadual e municipal de sua sede, e perante a 

previdência social e o FGTS, por meio de consulta simples no 

Sistema de Cadastramento de Fornecedores-SICAF; 

8.1.2.2. Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a consulta no sitio 

http://www.tst.gov.br/certidao, nos termos da Lei 12.440, de 7 

de julho de 2011; 

8.1.2.3. Os documentos de cunho fiscal não contemplado no SICAF 

serão consultados em sítios correspondentes as suas certidões. 

8.1.3. Demais Documentos: 

8.1.3.1. As Microempresas (MEs) ou Empresas de Pequeno Porte (EPPs) 

exercentes do direito de tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 8.538/2015, deverá 

apresentar declaração na forma do modelo Anexo V; 

8.1.3.2. declarações na forma dos modelos Anexos III e IV relativamente 

à inexistência em seu quadro de empregado menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubre, e de menor de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir dos quatorze anos; 

8.1.3.3. as declarações deverão ser apresentadas no momento do 

cadastramento da proposta, para os demais casos deverão ser 

apresentados juntamente com as proposta de preços na sessão 

pública. 

8.1.3.4. Certidão negativa de falência ou concordata, ou execução 

patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da 

CONTRATATA nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei 

8.666/93, com validade não anterior a 90 (noventa) dias da data 

prevista da abertura do presente certame; 

8.1.3.5. comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com 

base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), analisada 

automaticamente pelo SICAF; 

8.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam regularmente 

contemplados no SICAF (IN 02/2010), inclusive eventuais anexos, deverão ser 

apresentados, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, de imediato, 

admitida a remessa, excepcionalmente e justificadamente, por fax com posterior 

inclusão no sistema. 

8.2.1. Os documentos remetidos por meio do fax (61) 2026-5369, deverão ser 

apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 4 

(quatro) dias úteis, improrrogável, após o encerramento da sessão pública 

do pregão, com vistas à contratação; 

http://www.tst.gov.br/certidao
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8.2.2. Toda a documentação de habilitação deverá ser apresentada nesta fase, 

inclusive a que contiver restrição na regularidade fiscal para as 

Microempresas (MEs) ou Empresas de Pequeno Porte (EPPs) exercentes 

do direito de tratamento favorecido previsto nos artigos 42 e 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e 4
o
 do Decreto nº 8.538/2015; 

8.3. As Microempresas (MEs) ou Empresas de Pequeno Porte (EPPs) exercentes do 

direito de tratamento favorecido para a regularização fiscal tardia, serão adotados 

os procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 

e 4
o
 do Decreto nº 8.538/2015. 

8.4. A declaração do licitante com melhor proposta acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo IPEA, promotor da licitação, nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

8.6. Disposições Gerais 

8.6.1. Os documentos de habilitação enviados por meio de fax, quando 

apresentados em cópia não autenticada, deverão ser acompanhados dos 

originais, os quais serão conferidos pelo pregoeiro; 

8.6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento 

em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 

Anexos; 

8.6.3. Ressalvado o disposto nos subitens 19.9 e 19.10, se a documentação de 

habilitação contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o 

Pregoeiro considerará o proponente inabilitado; 

8.6.4. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá 

apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

8.7. Serão verificados os seguintes registros: 

8.7.1. A existência de registros impeditivos da contratação no cadastro 

nacional de empresas inidôneas e suspensas/CGU, disponível no portal 

de transparência (http://www.portaltransparencia.gov.br); 

8.7.2. Composição societária das empresas a serem contratadas no sistema 

SICAF, a fim de se certificarem se entre os sócios há servidores do 

próprio órgão contratante; 

8.7.3. A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade 

administrativa no cadastro nacional de condenações cíveis por ato de 

improbidade administrativa disponível no portal CNJ. 

8.7.4. A existência de registro no cadastro informativo de créditos não 

quitados do setor público federal - CADIN. 

8.7.5. A existência de registro da certidão negativa de inidôneo para 

participantes de licitações no site do TCU. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o presente Edital. 

9.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas por meio de fax ou vencido 

o prazo assinalado. 

9.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

9.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

10.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao procedimento licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

licitacoes-bsb@ipea.gov.br 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para 

apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que 

começará a contar do término do prazo recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

11.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

11.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Divisão de Compras e Contratos do IPEA, situada no SBS, Quadra 01, Bloco 

“J”, Edifício do BNDE, Sala 515, em Brasília – DF, no horário de 14h às 

17h30min. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

retirar a nota de empenho, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento de seu 

mailto:licitacoes-bsb@ipea.gov.br
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objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal, garantido o 

direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e 

será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.2. O não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas ou fraude, por 

qualquer meio, ao procedimento licitatório ou ao fornecimento dos materiais, 

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ensejar, segundo 

a gravidade da falta cometida e sem prejuízo das demais cominações legais, as 

seguintes penalidades, aplicadas isolada ou cumulativamente, a juízo da 

Administração do IPEA, com registro do evento no SICAF: 

12.2.1. advertência por escrito; 

12.2.2. multa de 0,1% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
na entrega dos materiais, calculada sobre o valor total da Nota de 
Empenho; 

12.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor total da Nota de 
Empenho; 

12.2.4. suspensão do direito de licitar e contratar com o IPEA, pelo prazo de 
dois anos; 

12.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública federal. 

12.2.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa  
prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações 
legais. 

12.3. As multas referidas neste Edital serão descontadas do pagamento das notas 
fiscais ou, quando não suficiente, cobradas administrativa ou judicialmente. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos materiais no prazo 

estipulado, nas quantidades e qualidades exigidas no Edital.; 

13.2. Providenciar a imediata correção das falhas ou irregularidades constatadas pelo 

IPEA no fornecimento dos materiais;  

13.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.4. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente 

os referentes a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social 

e demais despesas diretas ou indiretas; 
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13.5. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta 

ou indiretamente, na regularidade do contrato; 

13.6. Cumprir os prazos acertados com o Ipea; 

13.7. Normas Anticorrupção; 

13.7.1.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 

ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

13.7.2.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 

contrato; 

13.7.3.  “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 

ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

13.7.4.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

13.7.5.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 

o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

13.8. A CONTRATADA declara ter ciência dos deveres de o IPEA conduzir os seus 

negócios de maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos das 

Normas Anticorrupção, incluindo, mas não se limitando à Lei Federal 

12.846/2013, e de estender a todos os seus dirigentes, empregados, contratados e 

colaboradores, assim como a terceiros que a representem, a obrigação de cumprir 

estas diretrizes. 

13.9. O IPEA não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas 

Anticorrupção, comprometendo-se a CONTRATADA, em caráter irrevogável e 

irretratável, a: 

13.9.1. Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção, especialmente a Lei 

Federal nº 12.846/2013, e, o Decreto 8420 de março de 2015, ambos, 

disponíveis em www.planalto.gov.br  e a divulgá-las a seus 

acionistas/sócios, administradores, diretores, empregados, contratados, 

representantes e terceiros; 

13.9.2. Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público 

nacional ou estrangeiro, contra os princípios da administração pública 

ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 

conforme definidos no artigo 5º, da Lei Federal 12.846/2013; 

http://www.planalto.gov.br/
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13.9.3. Não tolerar ou compactuar com qualquer comportamento considerado 

corrupto, como por exemplo: pagamento e/ou cooperação de qualquer 

forma com o pagamento de suborno, emissão ou aceitação de notas e 

faturas falsas, dentre outros; 

13.10. A CONTRATADA declara que nenhum valor pago a ela com base no presente 

Contrato foi ou será utilizado na prática de atos que infrinjam ou possam 

infringir as Normas Anticorrupção. 

13.11. A CONTRATADA deverá informar ao IPEA, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contados da sua ciência, qualquer ato praticado por si, seus 

acionistas/sócios, administradores, diretores, empregados, contratados, 

representantes e/ou terceiros que, sendo relacionado com o IPEA ou com este 

Contrato, infrinja ou represente uma potencial infração às Normas 

Anticorrupção. 

13.12. O IPEA ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas poderá, a qualquer tempo, auditar a CONTRATADA 

com a finalidade de assegurar o cumprimento das Normas Anticorrupção, 

incluindo, mas não se limitando, à análise e solicitação de documentos, à 

realização de inspeções e entrevistas e à aplicação de questionários. A 

CONTRATADA obriga-se a manter livros, contas, registros e faturas precisas, a 

colaborar com eventuais auditorias e a atender às solicitações do IPEA nos 

prazos que forem indicados. 

13.13. A CONTRATADA defenderá, protegerá, indenizará e isentará o IPEA, seus 

acionistas, administradores, empregados, contratados e prepostos de qualquer 

responsabilidade, reclamações, custos, reivindicações, processos, ações e direitos 

de ação de todo o tipo e natureza que surjam em decorrência da prática de uma 

infração às Normas Anticorrupção. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO IPEA 

14.1. Proceder o pagamento das faturas.;  

14.2. Comunicar à Contratada, por telefone, e-mail ou fax, todo e qualquer ocorrência 

relacionada com o fornecimento e entrega dos materiais de copa e cozinha e de 

limpeza e higienização;  

14.3. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em 

casos omissos.  

14.4. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

14.5. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços. 

14.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

14.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivos; 
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15. DO LOCAL DE ENTREGA 

15.1. Os materiais deverão ser entregues e montadas nas instalações do Ipea, situado 

no SBS, Quadra 01, Bloco “J”, do Edifício do BNDES, em Brasília-DF, no 

horário compreendido entre 8h30min às 11h30min e das 14h às 17h30min, 

mediante a solicitação de Fornecimento; 

 

16. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do 

contrato, no seguinte endereço: SBS, Quadra 01, Bloco J Ed. BNDES, Quadra 

01 Bloco J, Lote 30 – Ed. BNDES/IPEA, Brasília- DF, CEP:70076-900.  

16.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo 

responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato, designado por 

meio de Portaria, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

16.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

16.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

16.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

16.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

16.7. Será designado um Técnico para participar do Pregão com o propósito de 

analisar se as características descritas dos equipamentos cotados estão de acordo 

com as especificadas no termo de referência; 

16.8. O licitante, cujo lance seja considerado vencedor, deverá apresentar 

documentação, de acordo com as exigências previstas na especificação técnica 

detalhada; 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes do fornecimento, objeto desta licitação ocorrerão à 

conta dos recursos consignados no Orçamento do IPEA, para o exercício de 

2017, na funcional programática 04.571.2038.4727.0001 – Diagnósticos, 

Prospecções e Estratégias do Desenvolvimento Brasileiro PTRES: 127.836 - 

Administração da Unidade: 100ADMUNIBS - Brasília, na Natureza da Despesa 

Detalhada 33.90.30.21 e 33.90.30.26. 

18. DO PAGAMENTO 
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18.1. O pagamento pelo fornecimento e instalação dos equipamentos mencionados 

neste Termo será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia 

útil após o recebimento da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente. 

18.2. A retenção dos tributos e contribuições será efetuada caso a Contratada não 

apresente juntamente com a nota fiscal ou fatura a comprovação de que é optante 

do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

18.3. Antes do pagamento a ser efetuado o IPEA verificará, “on line”, a regularidade 

da empresa junto ao CADIN e ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores–SICAF. 

18.4. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária, 

em qualquer instituição indicada na nota fiscal ou fatura, devendo para isto ficar 

especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

18.5. O pagamento será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a 

permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 

retenções tributárias. 

18.6. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal ou na fatura será 

motivo de correção por parte da Contratada e haverá, em decorrência, 

interrupção do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 

sanado. 

18.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a 

data do efetivo pagamento, tendo como base a Taxa Referencial – TR, ou outro 

índice que venha a substituí-la, calculados pro rata tempore, mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, onde: 

              I=(TX/100) 

                    365 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX 

= 

Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM 

= 

Encargos moratórios; 

N 

= 

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP 

= 

Valor da parcela em atraso. 

 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O vencedor será convocado, por escrito, para, no prazo de vinte e quatro horas, 

retirar a(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho. 
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19.2. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

19.3. Excepcionalmente, o pregoeiro poderá solicitar novas atualizações e reenvio das 

propostas, até a etapa de adjudicação. 

19.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e envio de suas 

propostas e o IPEA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.6. Até a abertura da sessão as propostas poderão ser retiradas ou substituídas, não 

podendo o licitante, após o início da sessão, desistir de sua proposta, salvo por 

motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a 

ser aceito pelo Pregoeiro.  

19.7. Após o término da sessão pública de pregão eletrônico, o licitante vencedor 

deverá apresentar, dentro do prazo fixado pelo Pregoeiro, o original da proposta 

com a pertinente identificação da empresa e assinatura do representante legal. 

19.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.9. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua 

qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 

sessão pública de Pregão. 

19.10. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

19.11. Os interessados que desejarem cópia deste Edital deverão dirigir-se à Divisão de 

Compras e Contratos do IPEA, no horário de 14h às 17h30min, no SBS - Quadra 

01 – Bloco “J”, Edifício do BNDES, Sala 515 – Brasília/DF. 

19.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

19.13. E facultativo aos licitantes interessados a vistoria onde deverá ser instalada a 

plataforma inclinada, localizada no SBS quadra. 1 bloco “J”  Ed. BNDES,  

através do telefone (61) 2026-5383, com o servidor Joaquim Primo. 

Brasília - DF,        de                  de 2017 

 

 

Diretor de Desenvolvimento Institucional 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de materiais diversos para copa, 

cozinha e higienização visando o abastecimento do estoque de materiais, em uso no Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), conforme especificações técnicas deste documento. 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 1 

Item 1* 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Copo de vidro para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 300ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 13,0cm 

de altura. 

Und. 1.000  7,06 7.060,00 

Item 2* 

Copo de cristal para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 410ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 14,0cm 

de altura. 

Und. 100  15,28 1.528,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 2 

Item 3* 

Xícara para chá em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas com pires. 

Und. 200  17,23 3.446,00 

Item 4* 

Xícara para café, em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas e com pires. 

Und. 800  12,91 10.328,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 3 

Item 5 

Coador para cafeteira elétrica, 

capacidade de 7,5/8 litros, 

confeccionado em flanela, aba 

com cordão, capacidade de 3 

litros, medindo 

aproximadamente 29cm de boca 

por 37cm de comprimento. 

Und. 100  16,25 1.625,00 

Item 6* 

Garrafa térmica para café, na cor 

branca, modelo serve-jato, com 

alça, com ampola substituível, 

capacidade de 2 litro. 

Und. 05  91,93 459,65 
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Item 7 

Pano de prato, confeccionado em 

tecido de algodão, estampado, 

com arremate, medindo 

aproximadamente 60 x 45cm. 

Und. 500  6,24 3.120,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 4 

Item 8 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Sabão em pó, acondicionado em 

caixa, embalagem contendo 500 

gramas. 

Caixa 150  6,33 949,50 

Item 9* 

Detergente líquido neutro 

biodegradável, GLICERINADO, 

para lavagem de louça e 

utensílios de copa e cozinha, 

composto por matéria ativa 

detergente, PH situado entre 5,5 

a 8,0. O produto deverá ser 

transparente, isento de perfume, 

partículas insolúvel ou material 

precipitado e inócuo à pele, 

deverá garantir a remoção de 

gorduras e sujidades em geral e 

enxágue rápido. Embalado em 

frasco plástico flexível e 

inquebrável com capacidade de 

500ml, provido de tampa fixada 

sob pressão e bico aplicador, 

constar na embalagem externa os 

dados de identificação, 

procedência, prazo de validade, 

quantidade e número de registro 

ou notificação do produto junto 

ao órgão da Vigilância Sanitária 

ANVISA – Prazo de validade 

mínima de 12 meses a partir da 

data de entrega. 

Und. 500  1,59 795,00 

Item 10 

Esponja de nylon, dupla face 

(fibra e espuma), formato 

retangular, medindo 110mm x 

75mm x 23mm, para 

higienização de louça, em 

espuma de poliuretano com 

bactericida, fibra sintética com 

abrasivo. 

Und. 500  1,92 960,00 
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Item 11 

Pano de chão, tipo saco, em 

tecido de algodão alvejado, 

medindo aproximadamente 

68cm de comprimento x 44cm 

de largura. 

Und. 300  3,57 1.071,00 

Item 12 
Água sanitária (hipoclorito de 

sódio), frasco com 1 litro. 
Und. 300  5,28 1.584,00 

Item 13 

Sabão em barra, neutro, sem 

cheiro glicerinado, pacote com 5 

unidades de 200 g. 

Pacote 40  3,95 158,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 5 

Item 14 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho P, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  7,12 142,40 

Item 15 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho M, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  6,73 134,60 

Item 16 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho G, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  6,73 134,60 

Item 17 

Máscara higiênica com elástico, 

descartável, na cor branca, caixa 

com 50 unidades. 

Caixa 30  7,50 225,00 

T O T A L  .  .  .  33.720,75 
* O proponente deverá apresentar 01 (uma) amostra dos produtos constantes dos itens 1, 2, 3, 4, 6, e 9,  no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o resultado da licitação. 

A área demandante poderá dispensar a apresentação da amostra, justificadamente, quando a marca for conhecida 

ou já testada pela contratante. 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente contratação trata da necessidade de aquisição de materiais diversos com base no 

consumo médio mensal referente ao exercício de 2017, cujas quantidades foram arredondadas, 

para mais ou para menos, para adequar às embalagens do fabricante e/ou para suprir a 

expectativa de aumento da demanda em virtude da expectativa de ocupação dos andares 12º e 

13º deste edifício. 

O total de itens a serem adquiridos foram estimados para o atendimento do IPEA no Ed. 

BNDES. Levando em conta que as aquisições desses materiais em escala constitui vantagem 

financeira para a Administração. 

NATUREZA DO SERVIÇO 

As características dos serviços demandados pela Administração neste termo de referência 

demonstram que os serviços podem ser classificados como SERVIÇOS COMUNS E DE 

NATUREZA NÃO CONTÍNUA, uma vez que são facilmente comparáveis entre si e podem 

ser oferecidos por diversas empresas atuantes no mercado, não necessitando de especificações 

minuciosas ou peculiares. 
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Os objetos da presente aquisição podem ser objetivamente especificados por meio de padrões 

usuais no mercado. Desta forma, entendemos que os objetos podem ser classificados como 

“bens comuns”, podendo, portanto, ser adquirido por meio de processo licitatório na 

modalidade Pregão. 

LEGISLAÇÃO ESPECIFICA 

A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial de 18 de julho de 2002 e Decreto 

nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O. de 09 de agosto de 2000, que 

regulamenta a modalidade do Pregão, o Decreto nº 5.450, de 31 de maio 2005, que 

regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico e, subsidiariamente, as normas da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

Conta Contábil 3390.30.21 - Material de Copa e Cozinha 

Coador para cafeteira elétrica da marca Universal, capacidade de 7,5/8 litros, confeccionado 

em flanela, aba com cordão, capacidade de 3 litros, medindo aproximadamente 29cm de boca 

por 37cm de comprimento. Quantidade: 100 unidades. 

Copo de vidro para água, liso transparente (incolor), capacidade de 300ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de boca, 6,0cm de fundo e 13,0cm de altura – Quantidade: 1.000 

unidades. 

Copo de cristal para água, liso transparente (incolor), capacidade de 410ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de boca, 6,0cm de fundo e 14,0cm de altura – Quantidade: 100 

unidades. 

Garrafa térmica para café, na cor branca, modelo serve-jato, com alça, com ampola 

substituível, capacidade de 2 litro - Quantidade: 05 unidades. 

Pano de prato, confeccionado em tecido de algodão, estampado, com arremate, medindo 

aproximadamente 60 x 45cm – Quantidade: 500 unidades. 

Xícara para chá em porcelana branca, com asa, com bordas arredondadas com pires – 

Quantidade: 200 unidades. 

Xícara para café, em porcelana branca, com asa, com bordas arredondadas e com pires – 

Quantidade: 800 unidades. 

 Conta Contábil 3390.30.22 - Material de Limpeza e Higienização 

Água sanitária (hipoclorito de sódio), frasco com 1 litro – Quantidade: 300 unidades. 

Detergente líquido neutro biodegradável, GLICERINADO, para lavagem de louça e utensílios 

de copa e cozinha, composto por matéria ativa detergente, PH situado entre 5,5 a 8,0. O 

produto deverá ser transparente, isento de perfume, partículas insolúveis ou material 

preciptado e inócuo à pele, deverá garantir a remoção de gorduras e sujidades em geral e 

enxágüe rápido. Embalado em frasco plástico flexível e inquebrável com capacidade de 

500ml, provido de tampa fixada sob pressão e bico aplicador, constar na embalagem externa 
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os dados de identificação, procedência, prazo de validade, quantidade e número de registro ou 

notificação do produto junto ao órgão da Vigilância Sanitária ANVISA – Prazo de validade 

mínima de 12 meses a partir da data de entrega – Quantidade: 500 unidades. 

Esponja de nylon, dupla face (fibra e espuma), formato retangular, medindo 110mm x 75mm 

x 23mm, para higienização de louça, em espuma de poliuretano com bactericida, fibra 

sintética com abrasivo – Quantidade: 500 unidades. 

Luva em látex (tipo cirúrgica), tamanho P, caixa com 50 unidades – Quantidade: 20 caixas. 

Luva em látex (tipo cirúrgica), tamanho M, caixa com 50 unidades – Quantidade: 20 caixas. 

Luva em látex (tipo cirúrgica), tamanho G, caixa com 50 unidades – Quantidade: 20 caixas. 

Máscara higiênica com elástico, descartável, na cor branca, caixa com 50 unidades – 

Quantidade: 30 caixas. 

Pano de chão, tipo saco, em tecido de algodão alvejado, medindo aproximadamente 68cm de 

comprimento x 44cm de largura – Quantidade: 300 unidades. 

Sabão em pó, acondicionado em caixa, embalagem contendo 500 gramas – Quantidade: 150 

caixas. 

Sabão em barra, neutro, sem cheiro glicerinado, pacote com 5 unidades de 200 g. 

 O proponente deverá apresentar 01 (uma) amostra dos produtos constantes dos itens da tabela 

(1 e 2 Lote 1), (1 e 2 Lote 2), (2 Lote 3) e (3 Lote 5),  no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, após o resultado da licitação. 

 Qualquer informação relativa aos materiais objeto deste Termo poderá ser obtida no SEALP 

– Serviço de Almoxarifado e Patrimônio, localizado no SBS, Quadra 01, Bloco “J”, Edifício 

BNDES, 5
o
 andar, sala 504, com Sr. Joaquim Alves Brandão Primo, ou ainda, por meio dos 

telefones: (61) 2026-5383 / 2026-5311. 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, QUANDO HOUVER 

Na entrega dos serviços, o licitante deverá, no que couber, atender a Instrução Normativa nº 1, 

de 19 de janeiro de 2010, bem como cumprir as seguintes orientações: 

Entregar bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

Acondicionar os produtos preferencialmente em embalagem individual, adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e armazenamento. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
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As propostas terão de ser julgadas segundo o critério de MENOR PREÇO POR ITEM; 

Para a realização do julgamento acima, deverá ser analisado o preço global da licitante, com 

base na pesquisa mercadológica que deverá integrar o Edital e julgamento quanto à 

exequibilidade e inexequibilidade dos itens da planilha apresentada pelas empresas licitantes 

(vide § 5°, art. 29 da IN n.° 02/2008 – MPOG). 

 FASE DE IMPLEMENTAÇÃO E PRAZO 

A Contratada deverá efetuar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data 

de recebimento da respectiva Nota de Empenho, a entrega dos produtos de acordo com as 

especificações contidas na proposta, no endereço descrito no subitem 2.4. 

O horário da entrega será compreendido entre 08:30h às 11:30h e de 14:00h às 17:30h. 

Recomenda-se contactar o IPEA antes de efetuar a entrega. 

ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Apêndice 

I ao TR – Planilha de Composição de Preços, em arquivo único, juntamente com a 

documentação de habilitação prevista na Seção XII – HABILITAÇÃO, no prazo de até 4 

(quatro) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro, exclusivamente por meio 

do Sistema Comprasnet – opção “Enviar Anexo”; 

Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão 

ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Pregoeiro; 

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Compras e Cadastro - DVCOC do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

situado no Setor Bancário Sul, Quadra 01, bloco “J”, Sala 515, Edifício do BNDES, Brasília–

DF; 

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital; 

O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto; 

O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do IPEA 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão; 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição 

de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem 

necessitem de ajustes aos valores estimados pelo IPEA; 
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Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração; 

Não serão aceitas propostas com valores unitários e global superiores aos estimados ou com 

preços manifestamente inexequíveis; 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 

meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste Pregão; 

Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas 

pelo Pregoeiro; 

A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da 

documentação complementar especificada neste Edital; 

As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências; 

CRITÉRIOS PARA ANÁLIS DO MATERIAL E HABILITAÇÃO 

Será designado um Técnico para participar do Pregão com o propósito de analisar se as 

características descritas dos equipamentos cotados estão de acordo com as especificadas no 

termo de referência; 

Ao licitante cujo lance seja considerado vencedor deverá apresentar, ainda, literatura técnica 

claramente explicativa com detalhes físicos do material utilizado em sua fabricação, 

indicações de manuseio de todos os dispositivos, sensibilidade, especificidade, design, 

robustez, modelo, funcionalidade, indicações para a limpeza, devendo ser entregue no Setor 

de Almoxarifado do IPEA- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, situado no Setor 

Bancário Sul, Quadra 01 Bloco J, Lote 30 – Ed. BNDES /  IPEA, Brasília- DF, CEP:70076-

900. 

Será feita a análise das características do material cotado de acordo com as especificações do 

termo de referência; 

Assegurando que a Instituição adquira seus produtos em conformidade às exigências 

estabelecidas no termo de referência e na legislação em vigor, o técnico, quando da entrega do 

material, irá conferir se os equipamentos correspondem àqueles escolhidos no processo de 

compra, podendo os licitantes sofrer penalidades por descumprirem e/ou omitirem o que foi 

previamente estabelecido e esclarecido. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos materiais no prazo estipulado, nas 

quantidades e qualidades exigidas no Edital. 
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Providenciar a imediata correção das falhas ou irregularidades constatadas pelo IPEA no 

fornecimento dos materiais. 

Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes 

a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social e demais despesas diretas 

ou indiretas; 

Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato; 

Cumprir os prazos acertados com o Ipea; 

DA ANTICORRUPÇÃO: 

“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

“prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção; 

A CONTRATADA declara ter ciência dos deveres de o IPEA conduzir os seus negócios de 

maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos das Normas Anticorrupção, 

incluindo, mas não se limitando à Lei Federal 12.846/2013, e de estender a todos os seus 

dirigentes, empregados, contratados e colaboradores, assim como a terceiros que a 

representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes; 

O IPEA não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas Anticorrupção, 

comprometendo-se a CONTRATADA, em caráter irrevogável e irretratável, a: 

Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção, especialmente a Lei Federal nº 12.846/2013, 

e , o Decreto 8420 de março de 2015, ambos, disponíveis em www.planalto.gov.br  e a 

divulgá-las a seus acionistas/sócios, administradores, diretores, empregados, contratados, 

representantes e terceiros; 

http://www.planalto.gov.br/
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Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 

contra os princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, conforme definidos no artigo 5º, da Lei Federal 12.846/2013; 

Não tolerar ou compactuar com qualquer comportamento considerado corrupto, como por 

exemplo: pagamento e/ou cooperação de qualquer forma com o pagamento de suborno, 

emissão ou aceitação de notas e faturas falsas, dentre outros; 

A CONTRATADA declara que nenhum valor pago a ela com base no presente Contrato foi 

ou será utilizado na prática de atos que infrinjam ou possam infringir as Normas 

Anticorrupção; 

A CONTRATADA deverá informar ao IPEA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da sua ciência, qualquer ato praticado por si, seus acionistas/sócios, administradores, 

diretores, empregados, contratados, representantes e/ou terceiros que, sendo relacionado com 

o IPEA ou com este Contrato, infrinja ou represente uma potencial infração às Normas 

Anticorrupção; 

O IPEA ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas poderá, a qualquer tempo, 

auditar a CONTRATADA com a finalidade de assegurar o cumprimento das Normas 

Anticorrupção, incluindo, mas não se limitando, à análise e solicitação de documentos, à 

realização de inspeções e entrevistas e à aplicação de questionários. A CONTRATADA 

obriga-se a manter livros, contas, registros e faturas precisas, a colaborar com eventuais 

auditorias e a atender às solicitações do IPEA nos prazos que forem indicados; 

A CONTRATADA defenderá, protegerá, indenizará e isentará o IPEA, seus acionistas, 

administradores, empregados, contratados e prepostos de qualquer responsabilidade, 

reclamações, custos, reivindicações, processos, ações e direitos de ação de todo o tipo e 

natureza que surjam em decorrência da prática de uma infração às Normas Anticorrupção. 

 OBRIGAÇÕES DO IPEA 

Proceder o pagamento das faturas. 

Comunicar à Contratada, por telefone, e-mail ou fax, todo e qualquer ocorrência relacionada 

com o fornecimento e entrega dos materiais de copa e cozinha e de limpeza e higienização. 

Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos. 

Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 
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 PAGAMENTO  

O IPEA pagará ao Fornecedor, após a devida atestação e emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, através de pagamento único, até o décimo dia útil contado da apresentação da nota 

fiscal ou fatura, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser 

realizado. 

A retenção dos tributos e contribuições será efetuada caso a Contratada não apresente 

juntamente com a nota fiscal ou fatura a comprovação de que é optante do Sistema Integrado 

de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

– SIMPLES. 

Antes do pagamento a ser efetuado o IPEA verificará, “on line”, a regularidade da empresa 

junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

O pagamento será creditado em favor do Fornecedor por meio de ordem bancária, em 

qualquer instituição indicada na nota fiscal ou fatura, devendo para isto ficar especificado o 

nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito. 

O pagamento será realizado desde que o Fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o 

cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal ou na fatura será motivo de 

correção por parte do Fornecedor e haverá, em decorrência, interrupção do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, tendo como 

base a Taxa Referencial – TR, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados pro rata 

tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = [(1+TR/100)-1]
N/30 

x VP, onde, 

                  EM = Encargos moratórios; 

TR = Percentual atribuído à Taxa Referencial – TR; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do Contrato será de 12(doze) meses, a partir da assinatura do instrumento 

no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 

RESCISÃO 

Além de outras hipóteses legais previsto na legislação, o presente Contrato poderá ser 

rescindido pelo IPEA, a qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem prejuízo das penalidades cabíveis, se a CONTRATADA: 
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deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 

transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato sem prévia anuência 

do IPEA; 

desatender às determinações do servidor do IPEA, no exercício de suas obrigações de 

acompanhamento e fiscalização da execução deste Contrato; 

cometer, reiteradamente, faltas na execução deste Contrato; 

falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

for objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique a execução deste Contrato, a critério 

do IPEA. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso 

na entrega dos materiais ou na execução dos serviços e ainda, quaisquer outras 

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as 

seguintes sanções: 

Advertência; 

Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos materiais, sobre o 

valor total da nota de empenho, até o limite de 10 (dez) dias. Findo esse prazo, estará 

caracterizado o descumprimento da contratação, implicando multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da mesma. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será rescindido 

o contrato por descumprimento do mesmo. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

Descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de apresentação 

de declaração falsa ou deixar de apresentar a documentação exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do objeto licitado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo 

das demais sanções previstas neste Edital. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Poderá a Administração, após a entrega do material, sem qualquer aviso prévio ao fornecedor, 

encaminhar uma amostra aleatória do material para análise do fabricante do produto, de forma 

a avaliar a origem e procedência do material ofertado; 

Em atendimento à exigência constante no art. 3º do Decreto n º 8.540, de 9 de outubro de 

2015, a aquisição em tela atende aos requisitos de essencialidade uma vez que a reposição 

desses materiais é fundamental para as necessidades deste Instituto. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

Ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

Divisão de Compras e Contratos 

Ref: Edital de Pregão Eletrônico nº       /2017 

 

Prezados Senhores, 

 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, 

apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e seus 

anexos, com os quais concordamos plenamente. 

Nossa proposta é válida por de 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para a 

entrega da mesma, sendo o preço ofertado firme e irreajustável durante o prazo de validade. 

Informamos que estão inclusos nos preços ofertados todos os tributos, custos e 

despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que 

porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados. 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 1 

Item 1* 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Copo de vidro para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 300ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 13,0cm 

de altura. 

Und. 1.000  7,06 7.060,00 

Item 2* 

Copo de cristal para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 410ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 14,0cm 

de altura. 

Und. 100  15,28 1.528,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 2 

Item 3* 

Xícara para chá em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas com pires. 

Und. 200  17,23 3.446,00 

Item 4* 

Xícara para café, em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas e com pires. 

Und. 800  12,91 10.328,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 3 

Item 5 
Coador para cafeteira elétrica, 

capacidade de 7,5/8 litros, 
Und. 100  16,25 1.625,00 
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confeccionado em flanela, aba 

com cordão, capacidade de 3 

litros, medindo 

aproximadamente 29cm de boca 

por 37cm de comprimento. 

Item 6* 

Garrafa térmica para café, na cor 

branca, modelo serve-jato, com 

alça, com ampola substituível, 

capacidade de 2 litro. 

Und. 05  91,93 459,65 

Item 7 

Pano de prato, confeccionado em 

tecido de algodão, estampado, 

com arremate, medindo 

aproximadamente 60 x 45cm. 

Und. 500  6,24 3.120,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 4 

Item 8 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Sabão em pó, acondicionado em 

caixa, embalagem contendo 500 

gramas. 

Caixa 150  6,33 949,50 

Item 9* 

Detergente líquido neutro 

biodegradável, GLICERINADO, 

para lavagem de louça e 

utensílios de copa e cozinha, 

composto por matéria ativa 

detergente, PH situado entre 5,5 

a 8,0. O produto deverá ser 

transparente, isento de perfume, 

partículas insolúvel ou material 

precipitado e inócuo à pele, 

deverá garantir a remoção de 

gorduras e sujidades em geral e 

enxágue rápido. Embalado em 

frasco plástico flexível e 

inquebrável com capacidade de 

500ml, provido de tampa fixada 

sob pressão e bico aplicador, 

constar na embalagem externa os 

dados de identificação, 

procedência, prazo de validade, 

quantidade e número de registro 

ou notificação do produto junto 

ao órgão da Vigilância Sanitária 

ANVISA – Prazo de validade 

mínima de 12 meses a partir da 

data de entrega. 

Und. 500  1,59 795,00 

Item 10 
Esponja de nylon, dupla face 

(fibra e espuma), formato 
Und. 500  1,92 960,00 
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retangular, medindo 110mm x 

75mm x 23mm, para 

higienização de louça, em 

espuma de poliuretano com 

bactericida, fibra sintética com 

abrasivo. 

Item 11 

Pano de chão, tipo saco, em 

tecido de algodão alvejado, 

medindo aproximadamente 

68cm de comprimento x 44cm 

de largura. 

Und. 300  3,57 1.071,00 

Item 12 
Água sanitária (hipoclorito de 

sódio), frasco com 1 litro. 
Und. 300  5,28 1.584,00 

Item 13 

Sabão em barra, neutro, sem 

cheiro glicerinado, pacote com 5 

unidades de 200 g. 

Pacote 40  3,95 158,00 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 5 

Item 14 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho P, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  7,12 142,40 

Item 15 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho M, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  6,73 134,60 

Item 16 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho G, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20  6,73 134,60 

Item 17 

Máscara higiênica com elástico, 

descartável, na cor branca, caixa 

com 50 unidades. 

Caixa 30  7,50 225,00 

T O T A L  .  .  .  33.720,75 

PREÇO TOTAL DO FORNECIMENTO: 

O Preço Global para fornecimento é de: R$ ____________,__ (por extenso) 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do fornecimento, tais como gastos da empresa com suporte técnico 

e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos 

da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 

descontos eventualmente concedidos. 

___________________________________________________ 

Local e Data 

__________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Responsável 

CPF/Cargo 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

(Nome da empresa)_________________ CNPJ nº____________ sediada (Endereço 

completo)____________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e Data 

 

________________________________________ 

Nome e Número da CI do Declarante 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

___________________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ____________ e do CPF nº  __________, DECLARA, sob as penas da lei e para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, inexistência em seu 

quadro de empregado menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 

menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos. 

 

___________________________________ 

Data 

 

_____________________________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

___________________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) __________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ____________ e do CPF nº  __________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é 

____________________ (MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que 

cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP, estando apta a usufruir 

dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, não havendo fato 

superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

 

 

_____________________________________ 

Local e Data 

 

 

_____________________________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2017, FIRMADO ENTRE 

O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 

APLICADA – IPEA E A EMPRESA 

____________________________, PARA O 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE COPA, 

COZINHA E HIGIENIZAÇÃO. 

PROCESSO Nº 03001.001022/2017-21 

O INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA–IPEA, 

fundação pública federal com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.142, de 29 de março de 

2010, com sede na cidade de Brasília – DF, no Setor Bancário Sul, Edifício do BNDES, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.892.175/0001-00, doravante denominado IPEA, neste ato 

representado por seu Diretor de Desenvolvimento Institucional, ___________, brasileiro, 

portador da Carteira de Identidade ______________ e do CPF nº ___________, residente e 

domiciliado nesta Capital, de um lado, e, do outro, a empresa 

________________________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede 

na ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, neste 

ato representado por seu _________________, _______________, _______________, 

________________, ______________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ 

e do CPF nº _____________, residente e domiciliado _________, celebram o presente 

Contrato, com procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico nº 

_____/2017, que se regerá pela Lei nº 8.666 de 1993 e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais diversos por meio do Pregão 

Eletrônico, visando o abastecimento do estoque de materiais de copa e de higienização, em 

uso no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, observadas as especificações e condições constantes do Edital e seus 

Anexos, em conformidade ao Pregão Eletrônico nº 08/2017 e da Proposta da 

CONTRATADA, que passam a fazer parte deste Contrato, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 1 

Item 1* 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Copo de vidro para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 300ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 13,0cm 

de altura. 

Und. 1.000    
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Item 2* 

Copo de cristal para água, liso 

transparente (incolor), 

capacidade de 410ml, medindo 

aproximadamente 6,5cm de 

boca, 6,0cm de fundo e 14,0cm 

de altura. 

Und. 100    

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 2 

Item 3* 

Xícara para chá em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas com pires. 

Und. 200    

Item 4* 

Xícara para café, em porcelana 

branca, com asa, com bordas 

arredondadas e com pires. 

Und. 800    

CONTA CONTÁBIL 3390.30.21 – MATERIAL DE COPA E COZINHA 

LOTE 3 

Item 5 

Coador para cafeteira elétrica, 

capacidade de 7,5/8 litros, 

confeccionado em flanela, aba 

com cordão, capacidade de 3 

litros, medindo 

aproximadamente 29cm de boca 

por 37cm de comprimento. 

Und. 100    

Item 6* 

Garrafa térmica para café, na cor 

branca, modelo serve-jato, com 

alça, com ampola substituível, 

capacidade de 2 litro. 

Und. 05    

Item 7 

Pano de prato, confeccionado em 

tecido de algodão, estampado, 

com arremate, medindo 

aproximadamente 60 x 45cm. 

Und. 500    

CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 4 

Item 8 

Descrição Unidade Quantidade 
Unt. 

R$ 
Total R$ 

Sabão em pó, acondicionado em 

caixa, embalagem contendo 500 

gramas. 

Caixa 150    



 
 

 

 

34/40  

 

 

 

Item 9* 

Detergente líquido neutro 

biodegradável, GLICERINADO, 

para lavagem de louça e 

utensílios de copa e cozinha, 

composto por matéria ativa 

detergente, PH situado entre 5,5 

a 8,0. O produto deverá ser 

transparente, isento de perfume, 

partículas insolúvel ou material 

precipitado e inócuo à pele, 

deverá garantir a remoção de 

gorduras e sujidades em geral e 

enxágue rápido. Embalado em 

frasco plástico flexível e 

inquebrável com capacidade de 

500ml, provido de tampa fixada 

sob pressão e bico aplicador, 

constar na embalagem externa os 

dados de identificação, 

procedência, prazo de validade, 

quantidade e número de registro 

ou notificação do produto junto 

ao órgão da Vigilância Sanitária 

ANVISA – Prazo de validade 

mínima de 12 meses a partir da 

data de entrega. 

Und. 500    

Item 10 

Esponja de nylon, dupla face 

(fibra e espuma), formato 

retangular, medindo 110mm x 

75mm x 23mm, para 

higienização de louça, em 

espuma de poliuretano com 

bactericida, fibra sintética com 

abrasivo. 

Und. 500    

Item 11 

Pano de chão, tipo saco, em 

tecido de algodão alvejado, 

medindo aproximadamente 

68cm de comprimento x 44cm 

de largura. 

Und. 300    

Item 12 
Água sanitária (hipoclorito de 

sódio), frasco com 1 litro. 
Und. 300    

Item 13 

Sabão em barra, neutro, sem 

cheiro glicerinado, pacote com 5 

unidades de 200 g. 

Pacote 40    
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CONTA CONTÁBIL 3390.30.22 – MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

LOTE 5 

Item 14 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho P, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20    

Item 15 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho M, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20    

Item 16 

Luva em látex (tipo cirúrgica), 

tamanho G, caixa com 50 

unidades. 

Caixa 20    

Item 17 

Máscara higiênica com elástico, 

descartável, na cor branca, caixa 

com 50 unidades. 

Caixa 30    

T O T A L  .  .  .   
* O proponente deverá apresentar 01 (uma) amostra dos produtos constantes dos itens 1, 2, 3, 4, 6, e 9,  no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após o resultado da licitação. 

A área demandante poderá dispensar a apresentação da amostra, justificadamente, quando a marca for conhecida 

ou já testada pela contratante. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos materiais no prazo estipulado, 

nas quantidades e qualidades exigidas no Edital. 

b. Providenciar a imediata correção das falhas ou irregularidades constatadas pelo IPEA 

no fornecimento dos materiais.  

c. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a tributos, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social e 

demais despesas diretas ou indiretas; 

e. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato; 

f. Cumprir os prazos acertados com o Ipea; 

i) Normas Anticorrupção; 

i.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 

servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

ii.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

iii.  “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 

do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-

competitivos; 
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iv.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

v.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 

financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

j) A CONTRATADA declara ter ciência dos deveres de o IPEA conduzir os seus 

negócios de maneira legal, ética e transparente, conforme os requisitos das Normas 

Anticorrupção, incluindo, mas não se limitando à Lei Federal 12.846/2013, e de 

estender a todos os seus dirigentes, empregados, contratados e colaboradores, assim 

como a terceiros que a representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes. 

k) O IPEA não tolerará qualquer ato que infrinja ou possa infringir as Normas 

Anticorrupção, comprometendo-se a CONTRATADA, em caráter irrevogável e 

irretratável, a: 

i. Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção, especialmente a Lei Federal 

nº 12.846/2013, e , o Decreto 8420 de março de 2015, ambos, disponíveis em 

www.planalto.gov.br  e a divulgá-las a seus acionistas/sócios, 

administradores, diretores, empregados, contratados, representantes e 

terceiros; 

ii. Abster-se de praticar atos que atentem contra o patrimônio público nacional 

ou estrangeiro, contra os princípios da administração pública ou contra os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, conforme definidos no 

artigo 5º, da Lei Federal 12.846/2013; 

iii. Não tolerar ou compactuar com qualquer comportamento considerado 

corrupto, como por exemplo: pagamento e/ou cooperação de qualquer forma 

com o pagamento de suborno, emissão ou aceitação de notas e faturas falsas, 

dentre outros; 

l) A CONTRATADA declara que nenhum valor pago a ela com base no presente 

Contrato foi ou será utilizado na prática de atos que infrinjam ou possam infringir as 

Normas Anticorrupção. 

m) A CONTRATADA deverá informar ao IPEA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da sua ciência, qualquer ato praticado por si, seus acionistas/sócios, 

administradores, diretores, empregados, contratados, representantes e/ou terceiros que, 

sendo relacionado com o IPEA ou com este Contrato, infrinja ou represente uma 

potencial infração às Normas Anticorrupção. 

n) O IPEA ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas poderá, a 

qualquer tempo, auditar a CONTRATADA com a finalidade de assegurar o 

cumprimento das Normas Anticorrupção, incluindo, mas não se limitando, à análise e 

solicitação de documentos, à realização de inspeções e entrevistas e à aplicação de 

http://www.planalto.gov.br/
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questionários. A CONTRATADA obriga-se a manter livros, contas, registros e faturas 

precisas, a colaborar com eventuais auditorias e a atender às solicitações do IPEA nos 

prazos que forem indicados. 

o) A CONTRATADA defenderá, protegerá, indenizará e isentará o IPEA, seus acionistas, 

administradores, empregados, contratados e prepostos de qualquer responsabilidade, 

reclamações, custos, reivindicações, processos, ações e direitos de ação de todo o tipo 

e natureza que surjam em decorrência da prática de uma infração às Normas 

Anticorrupção. 

CLÁUSULA  QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO IPEA 

a) Proceder o pagamento das faturas. 

b) Comunicar à Contratada, por telefone, e-mail ou fax, todo e qualquer ocorrência 

relacionada com o fornecimento e entrega dos materiais de copa e cozinha e de 

limpeza e higienização.  

c) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita 

da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos.  

d) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

e) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços. 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

a) O prazo de entrega e instalação dos bens é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do 

contrato, no seguinte endereço: SBS, Quadra 01, Bloco J Ed. BNDES, Quadra 01 

Bloco J, Lote 30 – Ed. BNDES/IPEA, Brasília- DF, CEP:70076-900.  

b)  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo responsável 

para acompanhamento e fiscalização do contrato, designado por meio de Portaria, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.  

c)  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

d)  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

e)  Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo.  
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h) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

Subcláusula primeira. O IPEA pagará ao Fornecedor, após a devida atestação e emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, através de pagamento único, até o décimo dia útil contado 

da apresentação da nota fiscal ou fatura, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições 

sobre o pagamento a ser realizado. 

Subcláusula segunda. A retenção dos tributos e contribuições será efetuada caso a 

Contratada não apresente juntamente com a nota fiscal ou fatura a comprovação de que é 

optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

Subscláusula terceira. Antes do pagamento a ser efetuado o IPEA verificará, “on line”, a 

regularidade da empresa junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

Subcláusula quarta. O pagamento será creditado em favor do Fornecedor por meio de ordem 

bancária, em qualquer instituição indicada na nota fiscal ou fatura, devendo para isto ficar 

especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

Subcláusula quinta.  O pagamento será realizado desde que o Fornecedor efetue a cobrança 

de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 

retenções tributárias. 

Subcláusula sexta. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal ou na fatura 

será motivo de correção por parte do Fornecedor e haverá, em decorrência, interrupção do 

prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

Subcláusula sétima. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser 

acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo 

pagamento, tendo como base a Taxa Referencial – TR, ou outro índice que venha a substituí-

la, calculados pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

            EM = I x N x VP, onde: 

             I=(TX/100) 

                    365 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DESPESA 

O valor total do presente Contrato é de R$ _______ (____________________), correndo a 

despesa para o exercício financeiro de 2017, à conta dos recursos consignados no orçamento 

do IPEA, alocados ao Programa de Trabalho: PTRES _______, Elemento de Despesa 
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33.90.30.21 e 33.90.30.26, conforme Nota de Empenho nº 2017NE800___, de ___/___/____ e 

Nota de Empenho nº 2017NE800___, de ___/___/____ . 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

A vigência de 12 (doze) meses de garantia, a partir de ____/____/____, conforme a Lei 

8.666/93, suas atualizações e demais legislação correlata. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste Termo, erros ou atraso no 

fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, 

isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega, até o limite de 05 

(cinco) dias corridos, calculada sobre o valor da Nota de Empenho, quando não 

comprovar motivo de força maior ou caso fortuito impeditivos do cumprimento da 

obrigação assumida dentro do prazo estabelecido, que venha a ser reconhecido pela 

Administração; 

c) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total da aquisição, quando der 

causa à anulação da correspondente Nota de Empenho, sem prejuízo das demais 

cominações legais; 

d) Suspensão do direito de licitar e contratar com o IPEA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nos casos a seguir, 

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa: ao licitante que ensejar o 

retardamento da execução do certame, não mantiver sua proposta, falhar ou fraudar no 

fornecimento dos aparelhos,  comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no subitem;  

f) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e, será descredenciado no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em 

percentual equivalente à multa  prevista para inexecução total do contrato e das demais 

cominações legais. 

g) As multas previstas neste Termo poderão ser descontadas do pagamento ou cobradas 

judicialmente. 

h) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

Além de outras hipóteses legais previsto na legislação, o presente Contrato poderá ser 

rescindido pelo IPEA, a qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem prejuízo das penalidades cabíveis, se a CONTRATADA: 

a) deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais; 

b) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato sem prévia 

anuência do IPEA; 

c) desatender às determinações do servidor do IPEA, no exercício de suas obrigações de 

acompanhamento e fiscalização da execução deste Contrato; 

d) cometer, reiteradamente, faltas na execução deste Contrato; 

e) falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

f) for objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique a execução deste Contrato, a 

critério do IPEA. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

O IPEA publicará o extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, de acordo com o prazo 

estabelecido pelo parágrafo único do art.61, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

Para dirimir qualquer questão, o foro do presente instrumento contratual é o da cidade de 

Brasília - DF, onde fica a sede do IPEA, com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

E por estarem assim, justos e acordados com o que neste instrumento foi estipulado, firmam o 

presente instrumento em meio digital, na presença das testemunhas abaixo, para que produza 

os efeitos legais decorrentes. 

Brasília-DF,                de                            de 2017. 

 

________________________________________ 

IPEA 

 

________________________________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

1.___________________________________ 

Nome: 

CPF: 

2.___________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 


